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APRESENTAÇÃO

A obra “Investigação científica, teoria e prática da educação na contemporaneidade”, 
reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos espaços, com o intuito de promover 
um amplo debate acerca das diversas temáticas, ligadas à Educação, que a compõe.

Ao refletirmos sobre a Investigação Científica percebemos sua importância para 
a Educação, pois permite o desenvolvimento do potencial humano que os envolvidos 
mobilizam no processo de pesquisa; ou seja, é o espaço mais adequado para estimular 
a curiosidade epistemológica, conduzindo a aprendizagens que podem nascer de 
problemáticas postas pelas diversas questões cotidianas. 

Depois da mobilização ocasionada pelas diversas inquietudes que nos movimentam 
na cotidianidade e ao aprendermos a fazer pesquisa, entendendo o rigor necessário, 
nos colocamos diante de objetos de conhecimentos que exigem pensar, refletir, explorar, 
testar questões, buscar formas de obter respostas, descobrir, inovar, inventar, imaginar e 
considerar os meios e recursos para atingir o objetivo desejado e ampliar o olhar acerca 
das questões de pesquisa.

Nesse sentido, os textos avaliados e aprovados para comporem este livro revelam a 
postura intelectual dos diversos autores, entendendo as suas interrogações de investigação, 
pois é na relação inevitável entre o sujeito epistemológico e o objeto intelectual que a 
mobilização do desconhecido decorre da superação do desconhecido. Esse movimento 
que caracteriza o sujeito enquanto pesquisador ilustra o processo de construção do 
conhecimento científico. 

É esse movimento que nos oferece a oportunidade de avançar no conhecimento 
humano, nos possibilitando entender e descobrir o que em um primeiro momento parecia 
complicado. Isso faz do conhecimento uma rede de significados construída e compreendida 
a partir de dúvidas, incertezas, desafios, necessidades, desejos e interesses pelo 
conhecimento.

Assim, compreendendo todos esses elementos e considerando que a pesquisa 
não tem fim em si mesmo, percebe-se que ela é um meio para que o pesquisador cresça 
e possa contribuir socialmente na construção do conhecimento científico. Nessa teia 
reflexiva, o leitor conhecerá a importância desta obra, que aborda várias pesquisas do 
campo educacional, com especial foco nas evidências de temáticas insurgentes, reveladas 
pelo olhar de pesquisadores sobre os diversos objetos que os mobilizaram, evidenciando-
se não apenas bases teóricas, mas a aplicação prática dessas pesquisas.

Boa leitura!
 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira 
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RESUMO: O presente trabalho busca traçar um 
paralelo entre o direito à educação, positivado 
mediante a adoção de políticas públicas e a 
concretização dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), firmados entre os 193 países-

membros da ONU, no ano de 2015, sendo este 
ummarco histórico na busca pelo desenvolvimento 
sustentável das nações e na definição dos 
direitos universais básicos.Para analisar a 
contemporaneidade da educação é importante 
traçar uma linha histórica, para compreender a 
importância da efetivação das políticas públicas 
educacionais visando o desenvolvimento 
sustentável. A Organização das Nações Unidas 
(ONU) vem, historicamente, prestigiando nas 
suas assembleias gerais, a adoção de metas 
e objetivos, como se pode verificar na adoção 
dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODMs) e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). No Brasil, cumpre destacar 
a relevância das ações governamentais tomadas 
na concretização dos direitos firmados pelo país 
na ONU, através da adoção de metas próprias 
e estratégias internas, entretanto, houve uma 
descontinuidade das ações após a revogação 
da Comissão Nacional para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável CNODS via 
Decreto Federal. Atualmente, tramita na Câmara 
dos Deputados o Projeto de Lei nº 1308/2021, 
objetivando instituir a Política de Programa da 
Agenda 2030 para Desenvolvimento Sustentável, 
sendo um importante instrumento para reativar a 
busca pelo cumprimento dos ODS.
PALAVRAS-CHAVE:Educação; Desenvolvimento; 
Sustentabilidade; Políticas  Públicas.
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THE RIGHT TO EDUCATION AND THE ADOPTION OF PUBLIC POLICIES 
AIMING THE EFFECTIVENESS OF THE SUSTAINABLE DEVELOPMENT GOALS 

(SDG) SET IN THE 2030 AGENDA
ABSTRACT:This paper seeks to draw a parallel between the right to education, made positive 
through the adoption of public policies and the achievement of the Sustainable Development 
Goals (SDGs), signed between the 193 UN member countries, in 2015, this being a historic 
landmark in the search for. To analyze the contemporaneity of education, it is important to draw 
a historical line, to understand the importance of implementing public educational policies 
aimed at sustainable development. The United Nations (UN) has historically honored in its 
general assemblies the adoption of goals and objectives, as can be seen in the adoption of the 
Millennium Development Goals (MDGs) and the Sustainable Development Goals (SDGs). In 
Brazil, it is worth highlighting the relevance of government actions taken in the realization of the 
rights established by the country at the UN, through the adoption of its own goals and internal 
strategies, however, there was a discontinuity of actions after the revocation of the National 
Commission for Sustainable Development Goals CNODS via Federal Decree. Currently, Bill 
No. 1308/2021 is being processed in the Chamber of Deputies, with the aim of instituting the 
2030 Agenda Program Policy for Sustainable Development, which is an important instrument 
to reactivate the search for compliance with the SDGs.
KEYWORDS:Education; Development; Sustainability; Public Polyce.

INTRODUÇÃO
Inicialmente, faz-se necessário compreender o contexto histórico que resultou no 

desencadeamento pela busca do desenvolvimento sustentável e o estabelecimento de 
direitos básicos universais. Após o mundo sentir os efeitos devastadores das duas grandes 
guerras mundiais, foi fundada, em 1945, na cidade de Nova York (EUA), a Organização 
das Nações Unidas (ONU), sendo uma organização internacional composta por países-
membros, trabalhando em conjunto pela paz e desenvolvimento mundial. 

Em apertada síntese, as reuniões e assembleias gerais da ONU são extremamente 
importantes na elaboração de diretrizes básicas a serem adotadas pelas nações.

Nesse contexto, foi adotada e proclamada na Assembleia Geral das Nações Unidas 
do ano de 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, mediante a Resolução 217 
A III (ONU, 1948),sendo um marco histórico na busca pelo desenvolvimento das nações 
ena definição dos direitos universais básicos.

Em relação ao direito à educação, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
elenca três premissas que devem ser concretizadas, a saber:

Artigo 26

1- Todos os seres humanos têm direito à educação. A educação será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A educação elementar 
será obrigatória. A educação técnicaprofissional será acessível a todos, bem 
como a educação superior, esta baseada no mérito.
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2- A educação será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos 
e pelas liberdades fundamentais. A educação promoverá a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

3- Os pais têm prioridade de direito na escolha do género de educação que 
será ministrada aos seus filhos.

No âmbito do Brasil, a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 
1988, consagrou, em seu art. 6º, a educação como um direito fundamental de natureza 
social, sendo a sua prestação dever do estado assegurado a todos os cidadãos.  Nesse 
sentido, o consagrado constitucionalista Silva (2007, p.784) é contundente na sua linha de 
pensamento, reconhecendo a “educação, como processo de reconstrução da experiência 
humana, e, por isso, tem que ser comum a todos”.

	 Sendo assim, reveste-se de caráter essencial as ações coordenadas do estado, 
visando efetivar, mediante políticas públicas, suas pretensões e compromissos firmados. 
Bem resume Carvalho (2008, p.5) ao conceituar políticas públicas como “um conjunto de 
ações e decisões do governo, voltadas para a solução (ou não) de problemas da sociedade 
(...)”.

Em 1987, foi elaborado pela Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
o Relatório de Brundtland, documento intitulado como “Nosso Futuro Comum”, consignando 
que “o desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas 
próprias necessidades”. 

	 A busca pelo desenvolvimento sustentável constitui-se numa das premissas 
mundiais decorrentes de uma evolução de pensamento, que, alinhando com a positivação 
das políticas públicas, objetiva o desenvolvimento coordenado das nações. 

	 Antenada a tais conceitos, a Organização das Nações Unidas (ONU) vem, 
historicamente, prestigiando nas suas assembleias gerais, a adoção de metas e objetivos, 
vinculados ao desenvolvimento sustentável, visando que os seus países-membros adotem 
políticas públicas para a concretização de direitos básicos e a atenuação da disparidade da 
desigualdade social.     

	 O presente capítulo objetiva analisar, sem a pretensão de exaurir o tema, as 
políticas públicas adotadas no tocante ao direito à educação, passando pelos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODMs), chegando nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da agenda 2030. 

OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO (ODMS) 
Ante a eminente virada do século, verificou-se a necessidade de traçar rotas 

a serem seguidas pelos países, com a finalidade de naturalizar e estimular incessante 
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busca pelo desenvolvimento, estabelecendo assim, parâmetros mínimos que reforcem a 
valoração e aefetivação da dignidade da pessoa humana, valor ético positivado no art. 22, 
da Declaração Universal de Direitos Humanos. 

Com essa ambição, foi realizada, no ano 2000, a Cúpula do Milênio das Nações 
Unidas, contando com a participação dos 191 estados membros da ONU, onde restou 
firmado e estabelecido a busca pela concretização dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODMs), estimulando assim, a formulação de metas próprias para alcançar a 
efetivação desses indicadores até o ano de 2015.Os 8 grandes objetivos globais adotados 
pelos países-membros da ONU foram: 

Figura 01:objetivos de Desenvolvimento do Milênio

Fonte: odmbrasil.gov.br/os-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio

A partir do compromisso firmado, os países-membros da ONU buscaram a positivação 
de ações governamentais internas, com o finto de elevar os percentuais atinentes a cada 
um dos objetivos estabelecidos e, por consequente, reduzir as desigualdades sociais que 
maculam as nações e impedem o pleno desenvolvimento. 

Com a missão materializar os compromissos firmados com a realidade local, foi 
editado no Brasil, o Decreto Presidencial de 31 de outubro de 2003 (BRASIL, 2003), instituindo 
o Grupo Técnico para Acompanhamento das Metas e Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio, com a competência de “subsidiar a elaboração de plano de ação do governo 
brasileiro para o alcance das Metas e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e monitorar 
o progresso do Brasil em relação às referidas Metas e Objetivos” (art.2º). 

A ONU elaborou o Relatório Sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
2015, compilando os principais dados e informações acerca do alcance dos indicadores 
estabelecidos nos ODMs. Ao analisar os dados concernentes ao alcance do ensino primário 
universal, foi possível detectar um progresso significativo, em especial, quando comparado 
aos percentuais atingidos entre os anos de 1990 e 2000, constatando assim, a eficiência 
das diretrizes básicas estabelecidas pela ONU na busca pelo desenvolvimento dos países-
membros. Relatório Sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio pontuou (ONU, 
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2015, p.25):  

Os progressos foram irregulares desde 1990. Entre 1990 e 2000, a taxa de 
matrícula nas regiões em vias de desenvolvimento aumentou de 80% para 
apenas 83%. Depois de 2000, as melhorias aceleraram, e a taxa de matrícula 
líquida ajustada no ensino primário alcançou os 90% em 2007. Após esta 
fase, o progresso entrou num impasse e a taxa de matrícula não aumentou de 
forma significativa. As projeções baseadas na extrapolação das tendências 
entre 2007 e 2012 indicam que quase uma em cada dez crianças em idade de 
frequentar a escola primária permanece fora da escola em 2015. 

É frequentemente usado um limiar de pelo menos 97% para determinar se a 
escolarização universal foi alcançada. Com base neste limiar, a matrícula no 
ensino primário é agora universal ou quase universal na Ásia Oriental e no 
Norte de África. A meta está próxima de ser alcançada em todas as regiões, 
exceto na África Subsariana. 

Mundialmente, ouve uma atenuação significativa no número de crianças não 
escolarizadas, redução concretizada após a adoção de políticas públicas coordenadas 
pelos países-membros da ONU, objetivando o cumprimento dosODMs no alcance do 
ensino primário universal.

Figura 2: Dados referentes a escolarização

Relatório sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio. 

Organização das Nações Unidas (ONU, p.25)

Ainda que plenamente não atingido, o indicador possibilitou um significativo 
avançono acesso de crianças a educação básica e a escolarização, sendo, talvez, uma 
das principais ações concretas na busca pelas premissas estabelecidas no art. 26, da 
Declaração Universal de Direitos Humanos, que sejam o direto ao acesso à educação e ao 
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ensino elementar fundamental. 
	 No Brasil, da análise dos dados disponibilizados em 2014 no Relatório Nacional de 

Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, elaborado pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), pela Secretaria de Planejamento e Investimentos 
Aplicados, com a supervisão do Grupo Técnico para acompanhamento dos ODM, é possível 
concluir que a uniformização do acesso ao ensino fundamental foi atingida (IPEA, MP, SPI, 
2014, p.38):

No Brasil, a tendência tem sido de progresso constante no cumprimento 
do ODM 2. A universalização do acesso ao ensino fundamental foi atingida 
e houve melhoria substantiva do fluxo, isto é, aumentou a quantidade de 
crianças que estão no ensino fundamental na série e idade certas. Em 2012, 
81% dos alunos com 12 anos estavam cursando o sétimo ou o sexto anos. 

A percentagem de jovens de 15 a 24 anos com pelo menos seis anos de 
estudo completos passou de 59,9%, em 1990, para 84%, em 2012. Ou seja, 
a percentagem de jovens que não tiveram a oportunidade de completar um 
curso primário havia caído, em 2012, a dois quintos do nível de 1990.

A positivação de parâmetros mínimos culminou na adoção de políticas públicasde 
forma regular e permanente no Brasil, concretizando direitos e possibilitando a busca pelo 
pleno desenvolvimento sustentável. “Uma série de medidas adotadas nos últimos anos 
contribuem para o alcance dos resultados relativos à meta do ODM 2” (IPEA, MP, SPI, 
2014, p.45), citando, a título de exemplo, a criação do Programa Mais Educação, do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB), do Programa Universidade para Todos (PROUNI), a adoção do 
Sistema de Seleção Simplificada (SISU), dentre outras políticas públicas adotadas que 
foram além do mínimo estabelecido noODM 2. 

AGENDA 2030 E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Em setembro de 2015, na Assembleia Geral da ONU, os 193 estados-membros 

consignaram, de forma unânime, uma nova política pública global, dando seguimento à 
agenda inaugurada pelos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio. Nesse Sentido, foi 
assinada a Resolução 70/1 (UNITED NATIONS GENERAL ASSEMBLY, 2015), contendo 
o documento “Transformando Nosso Mundo: a agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável”.  

A Agenda 2030 é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), fincados sob a égide do respeito as 5 áreas de importância do desenvolvimento 
sustentável, também conhecidos como “5Ps da Agenda 2030”(CNM, 2021), que são: 
Pessoas, Prosperidade, Paz, Parceiras e Planeta: 
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Figura 3: 5Ps da Agenda 2030

Fonte: agenda2030.com.br/sobre

Da análise dos 17 ODS, percebe-se que estes são complementares, intersetoriais 
e se correlacionam entre si, criando estratégias voltadas a efetivação de políticas públicas 
que visem o desenvolvimento sustentável nas diversas áreas, como educação, saúde, 
economia, desenvolvimento social, meio ambiente, dentre outros. 

 

Figura 4: 17 ODS da Agenda 2030

Fonte: agenda2030.com.br/sobre

Atentando-se ao tema da Educação, foi fincadono objetivo 4, a Educação de 
Qualidade, visando “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”(IPEA, 2019, p.5). 

As metas educacionais para cumprimento até o ano de 2030 são(UNITED NATIONS 
GENERAL ASSEMBLY, (2015 p.17):
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4.c Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores 
qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional para a formação 
de professores, nos países em desenvolvimento, especialmente os países 
de menor desenvolvimento relativo e pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento.

4.b Até 2020 substancialmente ampliar globalmente o número de bolsas 
de estudo disponíveis para os países em desenvolvimento, em particular, 
os países de menor desenvolvimento relativo, pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino superior, incluindo 
programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da 
comunicação, programas técnicos, de engenharia e científicos em países 
desenvolvidos e outros países em desenvolvimento.

4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas 
para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero e que proporcionem 
ambientes de aprendizagem seguros, não violentos, inclusivos e eficazes 
para todos.

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e 
habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, 
inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento 
sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de 
gênero, promoção de uma cultura de paz e não-violência, cidadania global, 
e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o 
desenvolvimento sustentável.

4.6 Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos 
adultos, homens e mulheres, estejam alfabetizados e tenham adquirido o 
conhecimento básico de matemática.

4.5 Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a 
igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional 
para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos 
indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade.

4.4 Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos 
que tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e 
profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedorismo.

4.3 Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e 
mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualidade, a preços 
acessíveis, incluindo universidade.

4.2 Até 2030, garantir que todos os meninos e meninas tenham acesso a 
um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e educação 
pré-escolar, de modo que estejam prontos para o ensino primário

4.1 Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino 
primário e secundário livre, equitativo e de qualidade, que conduza a 
resultados de aprendizagem relevantes e eficazes

Voltando-se as ações tomadas no Brasil,foi editado o Decreto Presidencial nº 8.892, 
de 27 de outubro de 2016 (BRASIL, 2016), criando aComissão Nacional para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (CNODS),que editou, no ano de 2017, o Plano de Ação 
2017-2019, contendo5 grandes eixos estratégicos para efetivar as metas da Agenda 2030:
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Figura 5: Os 5 grandes eixos estratégicos para efetivar as metas da agenda 2030

Fonte: Comissão Nacional para os ODS. Plano de Ação 2017-2019. (2017, p.27) 

Vislumbra-se que os 5 eixos estratégicos derivam da análisedos diferentes contextos 
regionais eda área demográfica do Brasil, fazendo-se necessário a adoção de esforços com 
o finto de realizar a interiorização das ações governamentais, permitindo a maximização dos 
seus efeitos e o pleno desenvolvimento sustentável num país de dimensões continentais. 

Cumprindo suas funções de assessoramento, estabelecidas no art. 6º, do Decreto 
nº 8.892/2016, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, publicou uma série 
de cadernos atinentes a cada um dos ODS, contendo estudos e pesquisas norteadoras, 
visando “contribuir para o esforço nacional de alcançar os desafios lançados durante a 
Cúpula de Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Geral das Nações Unidas, da 
Organização das Nações Unidas (ONU)”(IPEA, 2019, p.3). 

No Brasil, é possível traçar uma correlação entre metas estabelecidas para a 
educação e o Plano Nacional de Educação (PNE), conforme bem pontua o Caderno ODS 
4, elaborado pelo IPEA (2019, p.23) 

As metas do ODS 4 visam guiar as políticas de educação, buscando a 
inclusão, a equidade e a qualidade. No Brasil, o ODS 4 conta com um aliado 
constitucional, o PNE (2014-2024), que fixa vinte metas a serem cumpridas 
até 2024. Foram destacadas as metas do PNE que contribuem para atingir as 
metas do ODS 4.

Entretanto, foi editado o Decreto Federal nº 9.759, de 11 de abril de 2019 (BRASIL, 
2019), que extinguiu a CNODS e outros colegiados, sendo editado, a posteriori, Decreto 
nº 9.980, de 20 de agosto de 2019(BRASIL, 2019), estabelecendo como competência 
da Secretaria Especial de Articulação Social (SEAS) da SEGOV-PR a implementação da 
Agenda 2030 no Brasil, conforme art. 15.

Visando a consolidação dos atos normativos, foi editado o Decreto nº 10.179, de 18 
de dezembro de 2019 (BRASIL, 2019), declarando revogados uma série de instrumentos, 
dentre eles, o que instituiu a CNODS. Além disso, foi editado o Decreto nº 10.591, de 24 de 
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dezembro de 2020 (BRASIL, 2020), revogando o Decreto nº 9.980/2019 e restando omisso 
quanto ao dever de implementação da Agenda 2030 no Brasil. 

Atualmente, tramita na câmara dos deputados, o Projeto de Lei nº 1308/2021, 
objetivando instituir a Política de Programa da Agenda 2030 para Desenvolvimento 
Sustentávela ser observada pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal.  O projeto 
tramita em “caráter conclusivo e será analisado pelas comissões de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável; e de Constituição e Justiça e de Cidadania” (BRASIL, 2021).

Os debates em torno desse Projeto de Lei são essenciais na retomada a priorização 
do cumprimento de metas da Agenda 2030, fortalecendo assim, o direito à educação, o 
desenvolvimento sustentável e a correta adoção de políticas públicas. Além da possível 
positivação em lei, cumpre sobrelevar o relevante papel dos entes das diferentes esferas 
de governo, realizandoo planejamento estratégico e inserção dessa previsão nos três 
principais instrumentos que compõem a tríade orçamentária (art. 165, da CRFB/88), que 
sejam a Lei Orçamentária Anual (LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Plano 
Plurianual (PPA). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ante o exposto, é possível vislumbrar a importância dos documentos e resoluções 

expedidos nas assembleias gerais da ONU, objetivando que os países-membros adotem 
estratégias e políticas públicas na busca pelo desenvolvimento mundial. 

Conforme analisado, a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) 
constituiuum marco na virada do século, na busca pelo desenvolvimento sustentável das 
nações. No que tange Educação Básica de Qualidade para Todos (objetivo 02), verifica-
se os importantes avanços alcançados a nível global e também no Brasil, onde foram 
adotadas políticas públicas além das diretrizes estabelecidas, efetivando, por consequente, 
direitos previstos desde a Declaração Universal de Direitos Humanos. 

Considerando os importantes avanços com os ODMs, foi adotada na Assembleia 
Geral da ONU de 2015, uma nova política publica global, que seja a Agenda 2030, composta 
por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), sendo o objetivo 4 a Educação 
de Qualidade. No Brasil, após início promissor com criação da CNODS, assessorada pelo 
IPEA e IBGE,ocorreu a elaboração de documentos e planos visando adequar as metas a 
realidade local, entretanto,houve uma descontinuidade das políticas públicas, em especial, 
com a revogação do decreto que instituiu a CNODS. 

Atualmente, tramita na câmara dos deputados, o Projeto de Lei nº 1308/2021, 
objetivando instituir a Política de Programa da Agenda 2030 para Desenvolvimento 
Sustentável. Além da do Projeto em si, é relevante compreender a importância dos 
três principais instrumentos que compõem a tríade orçamentária (LOA, LDO e PPA) na 
priorização de políticas públicas na busca pela efetivação dosObjetivos de Desenvolvimento 
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Sustentável.
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